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DELIBERAÇÃO CBH-LN Nº 09 DE AGOSTO DE 2002

Trata das regras complementares à Deliberação Nº 1 de 2002, 

que define as diretrizes e critérios para 

financiamento de projetos com 

recursos do FEHIDRO.

O Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte no uso de suas atribuições legais e visando assegurar a boa qualidade dos projetos a serem financiados pelo FEHIDRO e o aperfeiçoamento das regras para avaliação e pontuação dos mesmos, delibera:

Artigo 1º -  A Câmara Técnica de Planejamento e Assuntos Institucionais – CT-PAI incluirá dentre os procedimentos estabelecidos para análise dos projetos que foram cadastrados junto à Secretaria Executiva para fins de financiamento os seguintes itens:

I - A partir de 2003 todos os interessados em financiar projetos junto ao FEHIDRO deverão depositar os mesmos junto à Secretaria Executiva do CBH-LN dois (2) meses antes do prazo final para cadastramento, data esta que é definida em função da Deliberação do CRH que destina recursos aos CBHs do Estado de São Paulo,  para que estes sejam pré-analisados pela CT-PAI e sejam propostas readequações, caso necessárias. 

II - Os projetos que forem elaborados ao longo do “Curso de Elaboração de Projetos Ambientais, com ênfase em Recursos Hídricos”, estarão automaticamente sendo objeto de análise, prescindindo da apresentação conforme inciso acima.

III- Para o primeiro dia da análise dos projetos serão convidados especialistas para auxiliar os técnicos da CT-PAI nesta avaliação, com destaque para os membros da Câmara Técnica de Saneamento, sendo que todos os projetos serão avaliados por mais de um especialista, para que não haja dúvidas sobre sua viabilidade e qualidade.

IV - Antes que se dê início ao processo de pontuação, previsto para o segundo dia de trabalho da CT-PAI, haverá um debate sobre cada um dos projetos no que diz respeito aos quesitos: qualidade do mesmo, relação com o Plano de Bacias e as prioridades definidas para a região, benefício direto que este trará para a região, capacidade demonstrada pelo tomador em executar o proposto. Após o debate de cada um dos projetos haverá uma votação que indicará se o projeto será  classificado ou não, em caso positivo estes passarão pelo processo de pontuação já previsto na Deliberação Nº 1   de 2002.

V- Serão financiados projetos de Educação Ambiental até o valor de 5% do total dos recursos do ano. Poderão receber quantia maior, mas não superior a  25%, caso atendam a mais de 2 municípios e sejam aprovados por 2/3 dos membros da CT-PAI. 

Artigo 2º - Esta Deliberação entrará em vigor após a sua publicação no Diário Oficial do Estado.
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